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RESUMO 

A economia do cuidado é um campo de estudo que busca reconhecer e valorizar atividades 

essenciais à manutenção da vida, muitas vezes invisibilizadas e não remuneradas. Este trabalho 

tem como objetivo estudar a alocação do uso do tempo a partir de uma análise de 

interseccionalidade de gênero e raça no estado da Bahia. Para tanto, utilizou-se um uma 

metodologia qualitativa e quantitativa, partindo de uma revisão da literatura e em seguida 

realizando uma análise de dados a partir de estatísticas descritivas, utilizando dados da Pesquisa 

Nacional de Amostra por Domicílio (PNAD-contínua) do ano de 2022, levantando informações 

referentes à trabalho reprodutivo, como afazeres domésticos e cuidados com outras pessoas. Os 

dados confirmam os achados da literatura e mostram que os trabalhos de cuidados (trabalho 

reprodutivo) são executados majoritariamente por indivíduos do sexo feminino, mesmo quando 

estes são mais escolarizados, alocam tempo no trabalho produtivo, e independente da sua 

posição no domicílio.  
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ABSTRACT 

The care economy is a field of study that seeks to recognize and value activities essential to 

maintaining life, often invisible and unpaid. This work aims to study the allocation of time use 

based on an analysis of the intersectionality of gender and race in the state of Bahia. To this 

end, a qualitative and quantitative methodology was used, starting with a literature review and 

then conducting a data analysis based on descriptive statistics, using data from the 2022 

National Household Sample Survey (PNAD-contínua), gathering information related to 

reproductive labor, such as household chores and caring for others. The data confirm the 

findings in the literature and show that care work (reproductive labor) is performed 

predominantly by women, even when they are more educated, allocate time to productive work, 

and regardless of their position in the household. 
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Durante muito tempo as atividades de cuidado foram invisibilizadas e a falta de atenção 

para com os trabalhos de cuidados remunerados ou não, desenvolvidos em sua maioria por 

mulheres, levou ao desenvolvimento de uma área da economia chamada de Economia do 

Cuidado, a qual tem como objetivo tornar visível essa função de zelar pela vida que durantes 

séculos não foi enxergada como uma atividade laboral. 

A economia tradicional sempre ignorou o tempo alocado para atividades destinadas ao 

cuidado dos outros e do próprio indivíduo, principalmente o trabalho não remunerado, chamado 

de não produtivo. Em nenhum modelo clássico, neoclássico ou até mesmo em uma discussão 

marxista, o exercício de cuidar de uma pessoa incapacitada, ou uma criança, ou até mesmo os 

afazeres domésticos, como limpar e lavar era analisado como parte da alocação de um bem 

extremamente escasso que os seres humanos precisam lidar - o tempo.  

Nos manuais de economia um questionamento que surge como tradeoff para os 

indivíduos é quanto tempo deve-se alocar para trabalho remunerado e lazer, porém em nenhum 

manual aparece como discussão a necessidade da alocação do tempo para afazeres domésticos 

que são essenciais para a realização do trabalho remunerado. O exercício do cuidado é 

fundamental para a reprodução da vida e o bem-estar da sociedade, mas não é reconhecido ou 

valorizado em termos econômico 

Cuidar é uma parte fundamental da reprodução social, da reprodução das pessoas e da 

vida humana, pois comer diariamente, manter-se limpo, viver em um espaço limpo são 

necessidades que habitualmente passam despercebidas, mas, sobretudo, porque estão 

naturalizadas. De acordo com IPEA (2016), o conceito de cuidado engloba diversos estados 

físicos ou mentais ligados à educação das crianças, trabalho doméstico, cuidado com pessoas, 

ou qualquer serviço realizado para atender a necessidade do outro.  

 Para esse tipo de atividade desempenhada sem remuneração, Pinheiro (2016), nomeia 

como trabalho reprodutivo. Ou seja, uma atividade laboral que envolve a realização de 

atividades de cuidados com familiares, crianças, idosos, pessoas doentes ou com deficiência, 

bem como daquelas atividades chamadas comumente de afazeres domésticos e que englobam 

tarefas como lavar e passar roupas, cozinhar, limpar a casa, limpar o jardim, lavar louças, entre 

outras, realizadas no espaço da própria residência e sem qualquer tipo de remuneração. 

Diante da necessidade de ampliar a discussão sobre o uso do tempo e o trabalho de 

cuidado, este artigo tem como objetivo geral estudar a alocação do uso do tempo para a 

realização das atividades de cuidado no estado da Bahia. Além deste objetivo geral o trabalho 

possui os seguintes objetivos específicos: realizar o estudo por uma perspectiva interseccional 

de gênero e raça; analisar como fatores socioeconômicos (como renda, escolaridade, ocupação 

e composição familiar) interfere na alocação do tempo para cuidados não remunerados; 

contribuir para o debate sobre políticas públicas voltadas à valorização e redistribuição do 

trabalho de cuidado. 

Para alcançar tal objetivo, utilizou-se os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Indivíduos Contínua (PNAD-contínua) para o ano de 2022 e dados da Base Sidra do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Trata-se de uma pesquisa quantitativa de análise 

a partir de estatísticas simples dos dados.  

Dito isso, reconhecer e valorizar a economia do cuidado é um passo essencial para a 

justiça de gênero e o desenvolvimento sustentável. Na Bahia, esse desafio passa pelo 

enfrentamento das desigualdades raciais e territoriais, pela ampliação da infraestrutura social e 

pela transformação das relações culturais que ainda vinculam o cuidado exclusivamente à 

mulher. Colocar o tempo — como recurso escasso e desigualmente distribuído — no centro da 

análise é estratégico para evidenciar como as estruturas sociais moldam as possibilidades de 

vida das mulheres negras e periféricas. Ao posicionar o cuidado no centro das políticas 

econômicas e sociais, dá-se visibilidade a uma atividade essencial que, por muito tempo, 



sustentou silenciosamente toda a engrenagem social, reforçando a necessidade de políticas 

públicas que promovam a redistribuição do cuidado e ampliem a autonomia dessas mulheres. 

 

2. ECONOMIA DO CUIDADO 

 

A economia do cuidado é um campo de estudo e atuação que busca reconhecer e 

valorizar atividades essenciais à manutenção da vida, muitas vezes invisibilizadas e não 

remuneradas. Estas atividades englobam desde o cuidado direto de crianças, idosos, pessoas 

com deficiência, até tarefas domésticas e de suporte emocional. Historicamente atribuídas às 

mulheres, essas tarefas sustentam a base sobre a qual constroem as demais atividades 

produtivas, embora permaneçam à margem dos sistemas econômicos tradicionais. 

 O termo cuidado está relacionado a múltiplos conceitos e definições, como caráter 

remunerado ou não; da dependência ou autonomia da pessoa que o recebe; da natureza do 

vínculo estabelecido entre quem cuida e quem é cuidado; da diferenciação entre trabalho 

produtivo e reprodutivo; da divisão ou junção do cuidado de pessoas e trabalho doméstico. 

(IPEA, 2016) 

A temática economia do cuidado se desdobra para outras discussões, como divisão 

sexual do trabalho e alocação do tempo entre trabalho remunerado, trabalho produtivo e lazer. 

Nesse contexto, Vicente e Zimmermann (2021), discutem a divisão sexual do trabalho pela 

perspectiva de vários autores, trazendo como ponto de partida a separação sexual do trabalho a 

partir da construção de uma sociedade, onde o trabalho é dividido pelas características 

fisiológicas e para esta sociedade, cada sexo, diferentes por natureza, possuíam características 

próprias, e a tentativa de sair dessa esfera estaria condenada ao fracasso.  

Para Nogueira (2010), a divisão sexual é um fenômeno histórico que se modifica de 

acordo com a sociedade, e apesar da sociedade capitalista precisar da mão de obra feminina, o 

trabalho doméstico ainda permanece sob a responsabilidade das mulheres estando elas inseridas 

no processo produtivo ou não, logo, existe uma distribuição desigual do trabalho reprodutivo. 

Dessa forma, surgem as duplas e triplas jornadas de trabalho, realizadas pelas mulheres.  

Os trabalhos domésticos, como por exemplo, alimentação, cuidado com a roupa e 

limpeza da casa, têm uma função importante para a redução dos custos da reprodução da força 

de trabalho neste setor, mantendo o seu próprio valor baixo, como é o caso da remuneração de 

trabalhadores e trabalhadoras domésticas, que até o ano de 2015 não possuía regulação (Lei 

Complementar 150/2015). Como consequência, Nogueira (2010), afirma que a desigual divisão 

sexual do trabalho se baseia na articulação do trabalho assalariado feminino com as suas 

funções de reprodução, uma vez que as relações de gênero no espaço produtivo e na esfera 

reprodutiva apresentam relação de exploração e opressão respectivamente. 

Apesar dessa sociedade patriarcal promover a divisão sexual trabalho, quando a 

sociedade capitalista precisou, as profissões femininas migraram para transportes e mecânica 

sem dificuldades para atender a demanda. Logo, a noção de aptidões é ilusória. A existência de 

desigualdades profundas projeta nos jovens a noção de que o trabalho exercido pelo homem é 

mais significativo, desvalorizando aquele exercido pela mulher, assim, não somente o sistema 

não é simétrico em relação à força de trabalho, como isso remete nas relações sociais 

constantemente, o que explica os trabalhos ditos femininos ainda serem mal remunerados.  

Nesse contexto, a manutenção da precarização dos salários e dos postos de trabalho para 

os indivíduos do sexo feminino se mantém ao longo do tempo e com o objetivo de permanência 

dessas condições. A precarização se torna ainda pior para mulheres negras, segundo o trabalho 

de Fonseca (2021) as mulheres negras, mesmo possuindo a mesma escolaridade possuem saldos 

salariais menores que os homens brancos, os achados da autora mostram que as mulheres negras 

recebiam, em 2015 no estado da Bahia, 27,9% a menos que homens brancos, e para o Brasil 

esse percentual era de 30,1%.  



A discussão levantada no trabalho de Fonseca (2021), e por outras autoras nesta linha, 

destaca uma característica importante de nossa sociedade, para além das desigualdades no 

mercado de trabalho relacionadas a divisão sexual do trabalho, existe uma desigualdade 

interseccional entre sexo e raça, assim cabe uma seção para apresentar esta relação.  

 

2.1 Gênero, Raça e Uso do Tempo 

 

 De acordo com Scott (1995), o termo “gênero” é introduzido pelas feministas 

americanas a fim de enfatizar o caráter fundamentalmente social das diferenças baseadas no 

sexo. Assim, a rejeição ao determinismo biológico e a introdução a uma perspectiva relacional 

e recíproca das normas sociais estabelecidas pelo binarismo homem e mulher se propunha uma 

abordagem feminista de transformação dos paradigmas disciplinares com possibilidade de 

aportar transformações nas premissas e critérios no âmbito científico, pois se preocupava em 

inserir a experiência e a história das mulheres, tornando, portanto, o “gênero” uma categoria de 

análise.  

Embora a definição de Scott (1995) da categoria “gênero” enfatize-o como elemento 

constitutivo  das relações sociais a partir das diferenças percebidas entre os sexos, a qual é 

permeada por relações de poder, em um trabalho posterior, Scott (2019) avalia que, diante do 

retorno do determinismo biológico aos estudos sociais e psicológicos da frequente banalização 

do seu uso através da limitação deste no sentido apenas de caracterizar as diferenças físicas 

sexuais entre os indivíduos, a autora sugere a necessidade de atender às novas questões 

colocadas pela realidade, como também a avaliação crítica do uso do termo de forma a não 

apagar as noções úteis associadas a ele.  

Nesse sentido, se reconhece as contribuições dos movimentos feministas para a 

construção dos estudos de gênero e os avanços no âmbito institucional, embora ainda ocorra a 

reprodução de desigualdades, sobretudo no que concerne a classe - trabalho - e demais 

categorias, como raça e sexualidade (Vicente e Zimmermann, 2021). Assim, Castilho e Melo 

(2009) enfatiza que a divisão sexual do trabalho premedita as diferenças materiais e de trabalho 

entre homens e mulheres, onde os primeiros exercem atividades no mercado de trabalho 

capitalista - o trabalho produtivo - e as mulheres são socializadas para desempenharem tanto tal 

trabalho quanto a realização das tarefas domésticas e a ocupação com cuidados com terceiros - 

o trabalho reprodutivo.  

Embora essencial para a sustentabilidade da vida humana, o trabalho reprodutivo é 

ignorado pelas ciências econômicas e desvalorizado socialmente por não ter um caráter 

mercantil, apesar das atividades produtivas dependerem deste para se reproduzirem. Com isso, 

as argumentações do pensamento feminista tensionam os papéis atribuídos ao feminino e ao 

masculino no âmbito da divisão sexual do trabalho, sobretudo a invisibilidade do trabalho das 

mulheres no ambiente doméstico e a necessidade da reinterpretação de conceitos ligados ao 

trabalho produtivo e improdutivo (Castilho e Melo, 2009).  

As pesquisas sobre o uso do tempo são realizadas pela necessidade de compreender a 

dinâmica de alocação das horas no trabalho remunerado e não remunerado e a relação de tais 

diferenças com os papéis de gênero socialmente construídos e das estruturas de poder 

relacionados a estas. Com isso, entende-se que as tarefas domésticas e as responsabilidades que 

permeiam o cuidado são distribuídas de forma desigual e influenciam os contornos do mundo 

do trabalho. A mensuração do uso do tempo tem possibilitado a quantificação do tempo 

destinado às atividades de trabalho não remunerado com no lar, bem como tornado visível a 

importância deste para a sustentação de todas as outras atividades econômicas. Nesse sentido, 

tais informações são insumos fundamentais para a formulação, implementação e avaliação de 

políticas públicas para equidade de gênero no sentido de pavimentar caminhos para a 



quantificação e valorização do trabalho pago e não pago realizado pelas mulheres (Barrajas, 

2016).  

No cenário brasileiro, a raça se constituiu uma categoria central para os estudos das 

desigualdades e, para Gonzalez (2020, p.43): “importa caracterizar o racismo como uma 

construção ideológica cujas práticas se concretizam nos diferentes processos de discriminação 

racial”. Nesse sentido, nos trabalhos com cuidado são visíveis as imbricações das desigualdades 

de gênero, de classe e de raça, pois as pessoas que se ocupam estas atividades laborais são 

majoritariamente mulheres, pobres, negras, muitas vezes migrantes (provenientes de migração 

interna ou externa) (Hirata, 2016).  

A exemplo, as mulheres negras brasileiras, que tanto vivenciam maior precariedade no 

mercado de trabalho (Bento, 1995) quanto experienciam “uma tripla discriminação, uma vez 

que os estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a colocam no mais alto nível de 

opressão” (Gonzalez, 2020).  Pode-se pensar na continuidade dos estereótipos forjados no 

passado escravagista o qual ligam o ideário social às funções da “mucama” ou da “mãe preta”, 

ambas responsáveis pelas atividades de cuidado doméstico e do cuidado com as crianças 

(Gonzalez, 2020).  

 

3. METODOLOGIA E DADOS 

 

Para execução deste trabalho realizou-se uma pesquisa bibliográfica, com uma breve 

revisão da literatura a partir de autores seminais como, Joan Scott, e Lélia Gonzalez, por 

exemplo. Além de pesquisar discussões mais recentes do termo economia do cuidado e uso do 

tempo.  

Com relação à pesquisa quantitativa utilizou-se os microdados da PNAD-C do ano de 

2022 (quatro trimestres) e os dados da PNAD-C disponíveis na Base Sidra do IBGE. Foi 

escolhido o ano de 2022 pela possibilidade de compatibilizar os achados nas duas bases de 

dados e realizar uma análise mais completa. Para extração e exploração dos microdados 

utilizou-se o pacote de dados do Data Zoom da PUC-Rio, com o auxílio do software STATA-

14.  

A pesquisa levantou informações de trabalho em afazeres domésticos e cuidado com 

outras pessoas no estado da Bahia. A escolha pelo estado deve-se à falta de estudos aplicados 

nesta área, bem como por interesses particulares das autoras em estudar os fatores de alocação 

do uso tempo e desigualdades no mercado de trabalho no estado de origem e posteriormente 

contribuir para a construção de políticas públicas eficazes para a população.  

A tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas das principais características da 

população baiana, com base nos microdados da PNAD-C 2022. 

 

Tabela 1: Estatísticas Descritivas 

Variáveis Observações Média 
Desvio 

Padrão 
Mínimo Máximo 

Feminino 16,378 0.5627671 .4960598 0 1 

Idade 16,378 44.3451 18.48653 14 101 

Preto 16,378 0.8317865 .3740672 0 1 

Anos de 

Estudo 
16,378 10.59134 4.211684 0 16 

Ocupado 10,053 0.8328857 .3730964 0 1 

Renda  2611.469 4038.533 0 80000 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados da PNAD-C (2022) 

 



As variáveis, feminino, preto, e ocupado correspondem a variáveis binárias (dummy), 

criadas para facilitar a apresentação e análise. A variável feminino, refere-se a uma dummy onde 

1 é utilizado para indivíduos do sexo feminino e 0 para pessoas do sexo masculino. A variável 

preto, corresponde a 1 para indivíduos que se declararam pretos e pardos e 0 para todos os 

outros. E ocupado, refere-se 1 para aqueles que estavam ocupados no período da pesquisa e 0 

para os desocupados.  

Assim, a tabela 1 apresenta que, em média, 56,27% da população da Bahia em 2022 era 

composta por indivíduos do sexo feminino. A idade média era de 44 anos, 83,17% dos 

indivíduos se consideravam, em média, pretos ou pardos, a média de anos de estudo era de 

aproximadamente 10,6, o que corresponde a pelo menos Ensino Fundamental completo, e a 

renda média da população era de R$2.611,50 reais (aproximadamente).  

Apresentada as características da população, a seguir serão discutidos os principais 

achados referentes a alocação do tempo com atividades de cuidado.  

 

4. Resultados e Discussão 

 

A divisão desigual do trabalho de cuidado permanece como um dos principais entraves 

à equidade de gênero no estado da Bahia. Apesar do avanço da escolarização feminina e do 

crescimento da participação das mulheres no mercado de trabalho, os dados da PNAD Contínua 

de 2022 revelam que a responsabilidade pelo cuidado continua recaindo de forma 

desproporcional sobre as mulheres. Onde, o cuidado, entendido como uma atividade essencial 

à reprodução da vida, segue naturalizado como dever feminino e raramente é reconhecido como 

trabalho legítimo. Nesse contexto, compreender quem cuida e por quanto tempo é essencial 

para revelar os limites materiais da justiça de gênero no cotidiano, sobretudo em contextos 

marcados por desigualdades interseccionais de raça, classe e território, como é o caso do estado 

da Bahia.  

A partir dessa perspectiva, os dados sobre o uso do tempo na Bahia evidenciam um 

padrão de sobrecarga que persiste mesmo diante de transformações na estrutura familiar e nas 

formas de inserção laboral. 

 

 

Gráfico 1 - Pessoas de 14 anos ou mais de idade, por sexo e realização de afazeres 

domésticos no próprio domicílio ou em domicílio de parente ou de tarefas de cuidado de 

moradores ou de parentes não moradores 



 
Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 5ª visita 

(2022) 

 

Quando se analisa a proporção de pessoas que realizam afazeres domésticos ou cuidados 

com outras pessoas, observa-se uma diferença significativa entre homens e mulheres. Na Bahia, 

91,8% das mulheres com 14 anos ou mais de idade realizam essas atividades, enquanto entre 

os homens o percentual é de 78,1%. Essa diferença de 13,7 pontos percentuais confirma a 

persistência da divisão sexual do trabalho, demonstrando que a presença feminina em 

ocupações remuneradas não implicou uma redistribuição equivalente das tarefas domésticas. 

Ou seja, as mulheres seguem acumulando a jornada produtiva e a jornada reprodutiva, sem 

qualquer compensação simbólica ou material. Como destacam Castilho e Melo (2009), a lógica 

capitalista incorporou a força de trabalho feminina sem desestruturar os arranjos que sustentam 

o cuidado como obrigação das mulheres, com isso, o tempo das mulheres se torna o principal 

recurso explorado de forma silenciosa no interior das famílias, comprometendo seu bem-estar, 

autonomia e participação social plena. 

Quando essa análise é realizada a partir das diferenças de cor ou raça, os dados mostram 

uma permanência da população preta e parda em afazeres domésticos e atividades de cuidado, 

como demonstrado no gráfico 2. ‘ 

 

Gráfico 2 - Pessoas de 14 anos ou mais de idade que realizaram afazeres domésticos no 

próprio domicílio ou em domicílio de parente ou tarefas de cuidado de moradores do 

domicílio ou parentes não moradores, por sexo e cor ou raça 

4341

5780

1445

550

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Homens

Mulheres

Se
xo

Realizaram afazeres domésticos ou cuidados Não Realizaram afazeres domésticos ou cuidados



Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 5ª visita 

(2022) 

 

 Além da desigualdade entre os sexos, os dados revelam que a realização de afazeres 

domésticos ou tarefas de cuidado também são atravessados pelo marcador racial. Entre as 

mulheres pretas e pardas, 23,5% e 58%, respectivamente, afirmaram realizar afazeres 

domésticos ou cuidados de pessoas, percentuais superiores ao registrado entre as mulheres 

brancas, que foi de 17,3%. Considerando de forma agregada as mulheres negras — pretas e 

pardas —, observa-se que 81,5% delas estão envolvidas com esse tipo de trabalho, evidenciando 

uma sobrecarga expressiva em relação às mulheres brancas. Embora os homens também 

apresentem taxas significativas de envolvimento nessas atividades, com 16,6% entre brancos, 

24,7% entre pretos e 57,7% entre pardos, são as mulheres negras que concentram a maior carga 

de trabalho reprodutivo. Essa realidade confirma a análise de Gonzalez (2020), segundo a qual 

a imagem da mulher negra foi historicamente associada à servidão e à função de cuidar do outro 

— uma herança direta do período escravocrata, que permanece atualizada nas dinâmicas 

domésticas contemporâneas. Dessa forma, o cuidado é racializado e naturalizado como parte 

do destino social dessas mulheres, reforçando um ciclo de exclusão que combina pobreza, 

informalidade e invisibilidade. 

 

Gráfico 3 - Taxa de realização de afazeres domésticos no próprio domicílio ou em 

domicílio de parente ou tarefas de cuidado de moradores do domicílio ou parentes não 

moradores, por sexo e nível de instrução 



 
Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 5ª visita 

(2022) 

 

O avanço educacional, que muitas vezes é interpretado como caminho para o 

empoderamento, não tem sido suficiente para alterar essa estrutura. Os dados da PNAD 

mostram que 92,3% das mulheres com ensino superior completo ainda realizam mais afazeres 

domésticos ou cuidados de pessoas do que os homens. Proporção semelhante àquela observada 

entre mulheres com níveis mais baixos de escolaridade, como 86,7% entre as sem instrução ou 

com fundamental incompleto e 94,4% entre aquelas com fundamental completo e médio 

incompleto. Já entre os homens com maior escolarização, essa taxa cai para 81,6% no ensino 

superior completo, mantendo-se ainda mais baixa entre os menos escolarizados, como 71,9% 

entre os sem instrução ou com fundamental incompleto.  

Com isso, torna-se evidente que o avanço educacional não rompe, por si só, com as 

normas sociais que vinculam o cuidado ao feminino. Como aponta Scott (2019), o gênero 

funciona como estrutura simbólica que organiza o sentido do mundo social, independentemente 

do nível educacional. Em outras palavras, mesmo entre os segmentos mais escolarizados, 

permanece a expectativa de que as mulheres sejam responsáveis pelo cuidado — o que 

demonstra a rigidez das convenções de gênero e a necessidade de políticas públicas que 

enfrentem não apenas os efeitos, mas também as raízes culturais da desigualdade. 

 

Gráfico 4 - Taxa de realização de afazeres domésticos no próprio domicílio ou em 

domicílio de parente ou tarefas de cuidado de moradores do domicílio ou parentes não 

moradores, por sexo e condição no domicílio 
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Outro dado relevante refere-se à posição que a mulher ocupa dentro do domicílio. 

Mesmo quando são chefes de família, a carga do cuidado não é redistribuída. Os dados revelam 

que 94,1% das mulheres responsáveis pelo domicílio e 95,9% das que são casadas continuam 

a realizar afazeres e cuidados. Esses percentuais mostram que a autonomia financeira ou o papel 

de liderança na família não se traduzem, necessariamente, em maior equidade dentro do 

domicílio. De acordo com Barajas (2016), a família é também um espaço de reprodução das 

normas de gênero, onde a função do cuidado é atribuída à mulher como um prolongamento de 

sua identidade social. Assim, mesmo quando sustentam o lar, as mulheres seguem sendo vistas 

como as principais responsáveis pelo seu funcionamento cotidiano.  

Ademais, a relação entre ocupação profissional e trabalho doméstico também confirma 

a persistência da sobrecarga feminina.  De maneira que, a inserção das mulheres no mercado 

de trabalho, portanto, não resultou em um alívio das suas responsabilidades domésticas. Pelo 

contrário, elas acumulam funções que tornam suas jornadas exaustivas e fragmentadas. Hirata 

(2016) define essa realidade como “trabalho de cuidado em tempo integral”, em que a mulher 

nunca deixa de exercer o papel de cuidadora, mesmo fora de casa. Essa naturalização do 

cuidado compromete o reconhecimento político e econômico do trabalho reprodutivo e 

contribui para manter o tempo das mulheres como um recurso sempre disponível aos outros. 

Como resultado, elas acumulam responsabilidades que geram impactos diretos na sua saúde 

física e mental, além de limitar o tempo disponível para formação continuada, participação 

política, lazer e mobilidade profissional. 

 

Gráfico 5 - Média de horas dedicadas pelas pessoas de 14 anos ou mais de idade aos 

afazeres domésticos e/ou às tarefas de cuidado de pessoas, por sexo e grupo de idade  
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A análise do tempo médio dedicado aos cuidados, por sua vez, explicita a magnitude da 

desigualdade de gênero na organização do tempo e das responsabilidades cotidianas. Entre as 

mulheres baianas de 25 a 49 anos — faixa etária que concentra a maior parte das atribuições 

familiares e produtivas —, a média semanal de horas dedicadas ao cuidado e aos afazeres 

domésticos é de 24,5 horas. Entre os homens da mesma faixa, essa média não ultrapassa 11 

horas. Essa diferença confirma o que Esquivel (2011) denomina “intensificação do ciclo do 

cuidado”, no qual as mulheres acumulam, durante a fase adulta, múltiplas funções de assistência 

e manutenção da vida, com impactos diretos sobre sua autonomia, escolhas e qualidade de vida. 

No entanto, os dados também mostram que essa sobrecarga não diminui significativamente com 

o envelhecimento: mulheres com 50 anos ou mais continuam dedicando, em média, 24,3 horas 

semanais ao trabalho reprodutivo, quase o mesmo volume de tempo da faixa imediatamente 

anterior.  

Essa constância ao longo das décadas de vida revela não apenas a persistência das 

demandas práticas de cuidado, mas também a força de um imaginário social que associa a 

identidade feminina à abnegação e à disponibilidade permanente. Já entre os homens acima dos 

50 anos, a média de horas sobe apenas marginalmente para 11,7, o que reforça o caráter desigual 

e estruturado da divisão sexual do trabalho. Soma-se a isso a escassez de políticas públicas 

voltadas à socialização do cuidado — como creches, centros de atenção a idosos e serviços 

domiciliares —, que empurram para as mulheres, sobretudo as mais pobres e negras, a 

responsabilidade quase exclusiva pelo bem-estar familiar. Soma-se a isso a escassez de políticas 

públicas voltadas à socialização do cuidado — como creches, centros de atenção a idosos e 

serviços domiciliares —, cuja ausência transfere às mulheres, sobretudo as mais pobres e 

negras, a responsabilidade quase exclusiva por sustentar o bem-estar da família. Onde, esse 

vazio institucional contribui para a manutenção de um ciclo intergeracional de sobrecarga, no 

qual as mulheres seguem sendo as principais provedoras do cuidado, em detrimento de sua 

saúde, autonomia e oportunidades. 

 

Gráfico 6 - Média de horas dedicadas pelas pessoas de 14 anos ou mais de idade aos 

afazeres domésticos e/ou às tarefas de cuidado de pessoas, por sexo e cor ou raça  
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Por fim, os dados desagregados por raça também mostram que o tempo do cuidado é 

racialmente desigual. Mulheres pretas e pardas dedicam, em média, 23,2 horas semanais a essas 

atividades, frente a 22,6 horas entre mulheres brancas. Já entre os homens, as médias variam 

entre 10,6 e 11,1 horas, sem grandes diferenças por cor/raça. Embora a disparidade absoluta 

entre as mulheres não pareça expressiva, ela se torna significativa quando considerada em 

conjunto com outros fatores estruturais, como a precariedade das condições de moradia, 

transporte e saúde. Gonzalez (2020) destaca que a mulher negra vive uma tripla opressão — de 

gênero, de raça e de classe — que se manifesta na invisibilidade do seu tempo e na 

desvalorização do seu trabalho. Portanto, pensar políticas de cuidado é fundamental para 

romper com as heranças coloniais que ainda moldam a estrutura da sociedade brasileira e, em 

especial, a realidade das mulheres negras no estado da Bahia. 

Os dados aqui apresentaram foram importantes para corroborar o que vem sendo 

discutido na literatura, bem como levantar questionamentos relacionados às mudanças 

necessárias para promover equidade e bem estar e redução das desigualdades para as mulheres 

não apenas no trabalho produtivo como no trabalho reprodutivo.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho trata-se de um primeiro ensaio desenvolvido com o objetivo de analisar 

empiricamente as discussões, a tempos levantadas tanto pela economia feminista quanto pela 

economia do cuidado, referente a divisão sexual do trabalho e as desigualdades de gênero e raça 

no mercado de trabalho.  

Este artigo teve como objetivo discutir o uso do tempo em atividades relacionadas ao 

cuidado na população do estado da Bahia. Para tanto realizou-se uma pesquisa quantitativa a 

partir dos dados da PNAD contínua do ano 2022, levantando informações referentes à trabalho 

reprodutivo, como afazeres domésticos e cuidados com outras pessoas.  

Os dados confirmam os achados da literatura e mostram que os trabalhos de cuidados 

(trabalho reprodutivo) são executados majoritariamente por indivíduos do sexo feminino, 

mesmo quando estes são mais escolarizados, alocam tempo no trabalho produtivo, e 

independente da sua posição no domicílio.  

Apesar da permanência da mulher como responsável pelo trabalho doméstico e de 

cuidados, pode-se observar alguns avanços alcançados, como por exemplo, o Marco Conceitual 

da Política Nacional de Cuidados lançado em 2023. A Política Nacional de Cuidados é um 



marco importante para a garantia de direitos e a promoção da equidade no acesso aos cuidados 

para diferentes grupos da sociedade. Outra política importante é a Política Nacional de 

Cuidados Paliativos: A Portaria GM nº 3681 institui a Política Nacional de Cuidados Paliativos 

no SUS, que visa ampliar e regulamentar esse tipo de cuidado. Ressalta-se a necessidade de 

ações para fortalecer a atenção básica, como a promoção de saúde e prevenção de doenças, são 

importantes para garantir cuidados de qualidade para a população. Ademais, é imperativo 

entender que o trabalho de cuidado precisa ser de responsabilidade de todos, sociedade civil, e 

estado. 

É importante destacar que este trabalho não se finda com este artigo e esses são os 

primeiros resultados de uma agenda de pesquisa extensa, desenvolvida pelo Núcleo de Estudos 

Sociais Aplicados em Gênero, Raça e Trabalho (NEGRAT).  
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